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Tese 155

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – REVOGAÇÃO – NOTÍCIA DE OUTRO PROCESSO APÓS O PERÍODO DE PROVAS

A suspensão condicional do processo será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime, mesmo que a notícia chegue após expirado o prazo do período de provas.

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)

JURISPRUDÊNCIA

PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. REVOGAÇÃO. LEGALIDADE. ACUSADO DENUNCIADO PELA PRÁTICA DE NOVO CRIME. RECURSO ESPECIAL.



1. Revoga-se a suspensão condicional do processo quando o beneficiado vem a ser processado por novo crime, durante o período probatório respectivo.



2. Não importa que a revogação somente venha a ser proferida quando já expirado o prazo de prova, pois a mesma ocorre de forma automática, limitando-se o julgador a declará-la.



3. Recurso Especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 299421 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 10/04/2001, D.J.U. de 13/08/2001, p. 236).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DE "HABEAS CORPUS". SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI Nº 9.099/95). REVOGAÇÃO.



A revogação prevista no art. 89 § 3º da Lei nº 9.099/95 não viola a garantia do art. 5º, inciso LVII da Carta Magna. O réu deixa, apenas, de ser merecedor do benefício do "sursis" processual, que é norma excepcional, para ser processado normalmente, com todas as garantias legais.



Em nenhum momento, está sendo considerado, presumidamente, ou não, como culpado.



Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 8311 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 02/03/1999, D.J.U. de 19/04/1999, p. 151).

OBSERVAÇÃO – VEJA A SEGUIR PARTE VOTO DO MINISTRO RELATOR:

“ O argumento aventado pelo impetrante de que o paciente já teria cumprido as condições especificadas no “Termo de Suspensão do Processo”, não enseja prosperidade.

O prazo de suspensão do processo, sem motivo de revogação, teria ocorrido aos 26 de fevereiro de 1998, que seria o término final.

De fato, não se cuida de simples extinção da punibilidade como sucedeu com os réus Paulo Rogério Agostinho e Israel Almeida Neves (fls. 32). 

O paciente praticou crime durante o período de prova, precisamente, quando foi autuado em flagrante no dia 12 de novembro de 1997 (fls. 30).

Assim, a decisão revogatória do benefício da suspensão do processo resultou juridicamente correta (fls. 32).

A Lei nº 9.099/95 estabeleceu em seu artigo 89, § 3 º, expressamente que: “ A suspensão será revogada se , no curso do prazo , o beneficiário vier a ser processado por outro crime, ou não efetuar, sem motivo justificado , a reparação do dano.” 

O evento delituoso referente ao porte de arma de fogo ser deu no curso do prazo, ou seja, da suspensão do processo concedida anteriormente ao irresignado paciente. 

A revogação da benesse foi decidida diretamente com fulcro no artigo 89 e parágrafo 3 º, da Lei mencionada, cuja inconstitucionalidade é objeto de questionamento, contudo, sem argumentos eficientes ao seu reconhecimento “ (fls. 46/47).
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LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – REVOGAÇÃO – NOTÍCIA DE OUTRO PROCESSO APÓS O PERÍODO DE PROVAS.

A suspensão condicional do processo será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime, mesmo que a notícia chegue após expirado o prazo do período de provas.

(D.O.E., 21/06/2002, p. 72)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação nº 1.313.785-2 (processo nº 210/98, da Comarca de Cerqueira César), em que figura como apelante BENEDITO FERNANDO PAIXÃO PAPIN ou BENEDITO PAPIN, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea c, da Constituição da República, artigo 255 caput, do RISTJ, artigo 26 caput, da Lei nº 8.038/90, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls.108/112, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME 

BENEDITO FERNANDO PAIXÃO PAPIN ou BENEDITO PAPIN foi denunciado como incurso no art. 306, do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97). 

Em audiência realizada em 19 de abril de 1999, o acusado, aceitou a oferta ministerial de suspensão condicional do processo nos termos do art. 89 da Lei n º 9.099/95 , tendo o MM. Juiz homologado o acordo,  suspendendo o processo pelo prazo de 2 anos, mediante obrigação do réu a comparecimento mensal em Juízo para justificar suas atividades, vedado ausentar-se da comarca sem prévia autorização judicial (fls. 36). 

Em data de 10 de julho de 2001 o MM. Juiz de primeiro grau requisitou certidões criminais atualizadas do acusado, dando vista dos autos ao Ministério Público (fls. 36v./42 dos autos em apenso). 

Verificou o il. Promotor de Justiça que o acusado, durante o período de prova, cometera outro crime. requereu a revogação da suspensão do processo e a retomada regular da tramitação processual (fls. 43 dos autos em apenso).

Conclusos os autos ao MM. Juiz em 06 de agosto de 2001, o Magistrado acolhendo as ponderações do Ministério Público revogou o benefício concedido ao réu, com fundamento no art. 89, § 3 º, da Lei 9.099/95, designando audiência para início de instrução (fls. 44 e verso, dos autos em apenso).

Encerrada a instrução foi o acusado, a final, condenado como incurso no artigo 306 do Código de Trânsito, a seis meses de detenção (em regime aberto), substituída por restritiva de direitos; ao pagamento de dez dias-multa (piso mínimo) e suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores pelo prazo de seis meses. Inconformado, o réu apelou, pleiteando absolvição por insuficiência de provas.

A Colenda Décima Quarta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, por maioria de votos, de ofício, declarou “extinta a punibilidade, pela prescrição da pretensão punitiva” (fls. 108).

Eis a íntegra do voto vencedor:



“Adotado o relatório do eminente Relator, não o estou acompanhando na solução condenatória.



Quando o MM. Juiz revogou a suspensão condicional do processo (fl. 44/44vº do apenso), já havia decorrido o período de prova, que se iniciou em 19 de abril de 1999 (fl. 2, ibidem), e findou-se dois anos depois, conforme certificado nos autos (fl. 28 do aludido apenso), sem a declaração oportuna de causa impeditiva.



Ao dispor sobre o período de prova, em tema de suspensão condicional do processo, a Lei 9.099/95 estabelece que expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade (art. 89, § 5º).



O simples decurso de prazo é causa de extinção da punibilidade, se não houve antes a sua revogação, cumprindo ao Juiz apenas declará-la.



Criou-se, portanto, uma nova causa de extinção da punibilidade, que impede o prosseguimento do processo, mesmo se o réu vier a ser processado por outro crime, cometido no curso do prazo (§ 3º do art. 89 da Lei 9.099/95), se tal for descoberto tardiamente, após o termo final do período de prova.



Preleciona Mirabete:



“ Expirado o período de prova sem revogação, o juiz declarará extinta a punibilidade, diz o art. 89, § 5º. Não tomou o legislador a cautela de prorrogar o prazo, possibilitando a verificação do cumprimento das condições durante esse lapso de tempo. Assim, mesmo que se comprove não ter sido instaurada ação penal por crime ou contravenção, a revogação não será possível se o prazo da suspensão já se encerrou. Não diz a lei que se possa revogar a suspensão por fato ocorrido antes de findo o período de prova e sim a revogação não pode ocorrer após o término do prazo. Não se refere à prorrogação do prazo em qualquer hipótese. O fato de ter o magistrado tomado conhecimento desses fatos após o encerramento do prazo não permite a revogação, obrigando à declaração da extinção da punibilidade.



Assim, mesmo que não declarada extinta a punibilidade, não se poderá prosseguir nos ulteriores termos do processo se tiver decorrido o período de prova sem revogação. É inadmissível qualquer conclusão retirada da analogia com as regras de prorrogação do prazo para a revogação da suspensão condicional da pena e do livramento condicional. O direito proíbe a analogia in mallam partem quando se trata de matéria de caráter inclusive penal, como é o caso da suspensão condicional do processo” (JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – Atlas – 1997, págs.167-8).



No mesmo sentido, advertem outros eminentes penalistas:



“...Uma vez extinta a pena, ainda que se venha a descobrir que o beneficiário não merecia o sursis obtido, face a existência de causas impeditivas, por exemplo, não será revogável a suspensão´(Cezar Roberto Bittencourt, JUIZADOS CRIMINAIS E ALTERNATIVAS À PENA DE PRISÃO – Livraria do Advogado Editora, p. 170).



“Extingue-se a  punibilidade por sentença meramente declaratória (§ 5º). O legislador criou uma nova causa extintiva da punibilidade, incidindo sobre a pretensão punitiva” (Damásio E. de Jesus – LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS ANOTADA – Saraiva – p. 104).



Assim, a descoberta tardia da existência de ações penais contra o réu por outros crimes, quando já estava extinta a sua punibilidade, não poderia resultar na revogação do sursis processual e conseqüente condenação, como aconteceu (fl. 97 e seguintes).



Segmento prestigioso e ponderável deste Tribunal perfilha o mesmo entendimento:



“A falta de previsão na lei de prorrogação do prazo da suspensão do processo determina que, fluído o prazo, é de se aplicar o disposto no § 5º do art. 89 da Lei 9.099/95, ou seja, declara-se extinta a pretensão punitiva di Estado em relação ao réu.



Sendo essa a regra a ser aplicada, não há como decretar a revogação da suspensão do processo após o prazo ter se esgotado. A revogação somente pode ser decretada durante ao período de prova, ou seja, antes que o prazo da suspensão do processo tenha findado” ( TACRIM – SP –Ap. nº 1.178.853/7 – 6ª Câmara– Rel. Juiz Almeida Braga – j. aos 22/12/99).



“Impossível a revogação da suspensão condicional do processo após expirado o período de provas, tendo o réu cumprido as condições impostas devendo-se, assim, decretar a extinção da punibilidade, conforme prevê o art. 89, § 5º, da Lei 9.099/95, que demonstra claramente a intenção do legislador de que revogação é só aquela que acontece no curso do prazo” ( TACRIM –SP – Ap. nº 1.242.801/2 – 16ª Câmara – Rel. Juiz Mesquita de Paulo – j. em 05/04/2001).



Por isso, pelo meu voto, estou declarando extinta a punibilidade do acusado, nos termos do art. 89, § 5º, da Lei 9.099/95, prejudicado o exame de mérito da apelação.” (fls. 109/112).
2-   DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


              Assim agindo, data vênia, a douta Turma Julgadora contrariou o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça legitimando-se, dessarte, a impetração do presente Recurso Especial pela alínea “c” do permissivo constitucional.

Já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso de Habeas Corpus nº 8.311 -SP – 5 ª Turma - Rel. Min. GILSON DIPP, julgado em 02/03/1999, e publicado no DJ de 19/04/1999 (cópia autenticada em anexo), em sentido contrário ao decidido pelo Egrégio. Tribunal Estadual, com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI Nº 9.099/95. REVOGAÇÃO.



A revogação prevista no art. 89 § 3 º da Lei nº 9.099/95 não viola a garantia do art. 5 º, inciso LVII da Carta Magna. O réu deixa, apenas, de ser merecedor do benefício do sursis processual , que é norma excepcional, para ser processado normalmente, com todas as garantias legais. 



Em nenhum momento , está sendo considerado , presumidamente , ou não , como culpado. 



Recurso desprovido. 

Eis, na íntegra o v. Acórdão com VOTO condutor do Eminente Ministro FÉLIX FISCHER : 

“ Trata-se de recurso ordinário de habeas corpus contra o v. Acórdão da egrégia Décima Quarta Câmara do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo denegatório de writ , em que se pleiteava o restabelecimento do benefício da suspensão condicional do processo, concedido ao ora paciente , em consonância com o art. 89 da Lei nº 9.099/95.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado com incurso nas sanções do art. 180, caput, do Código penal, juntamente com mais dois co-réus, tendo obtido a benesse da suspensão condicional do processo, com fundamento no art. 89 da Lei nº 9.099/95.

O MM. Juiz de Direito da 2 ª Vara Criminal da Comarca de Osasco-SP, acolhendo requerimento do Ministério Público Estadual,  revogou o benefício concedido ao ora paciente, designando , então audiência para prosseguimento da instrução. O impetrante requereu reconsideração de despacho preliminar de defesa prévia, tendo o MM. Juiz mantido o decisum.

Daí a impetração de ordem de habeas corpus ao argumento de constrangimento ilegal por ofensa ao princípio da presunção de inocência. A ordem restou denegada pelo Tribunal a quo ¸à unanimidade . Colhe-se o voto condutor do acórdão o seguinte trecho in verbis: 

“ Acontece, porém, que juntada da folha de antecedentes criminais atualizada, trouxe a notícia de que o irresignado paciente possuía o (01) inquérito policial n º 1194/97, que motivou sua prisão em flagrante aos 12 de novembro de 1997 (fls. 13 e 15) pelo porte de arma de fogo (art. 10, § 3 º, da Lei nº 9.4537, de 20 de fevereiro de 1997).

O argumento aventado pelo impetrante de que o paciente já teria cumprido as condições especificadas no “Termo de Suspensão do Processo”, não enseja prosperidade.

O prazo de suspensão do processo, sem motivo de revogação, teria ocorrido aos 26 de fevereiro de 1998, que seria o término final.

De fato, não se cuida de simples extinção da punibilidade como sucedeu com os réus Paulo Rogério Agostinho e Israel Almeida Neves (fls. 32). 

O paciente praticou crime durante o período de prova, precisamente, quando foi autuado em flagrante no dia 12 de novembro de 1997 (fls. 30).

Assim, a decisão revogatória do benefício da suspensão do processo resultou juridicamente correta (fls. 32).

A Lei nº 9.099/95 estabeleceu em seu artigo 89, § 3 º, expressamente que:  “ A suspensão será revogada se , no curso do prazo , o beneficiário vier a ser processado por outro crime, ou não efetuar, sem motivo justificado , a reparação do dano.” 

O evento delituoso referente ao porte de arma de fogo ser deu no curso do prazo, ou seja, da suspensão do processo concedida anteriormente ao irresignado paciente. 

A revogação da benesse foi decidida diretamente com fulcro no artigo 89 e parágrafo 3º, da Lei mencionada, cuja inconstitucionalidade é objeto de questionamento, contudo, sem argumentos eficientes ao seu reconhecimento “ (fls. 46/47).

Inconformada, impetra a defesa o presente recurso ordinário, em que renova os argumentos expendidos quando do impetração do writ.

A douta Subprocuradoria-Geral da República se pronunciou pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO

O SR. MINISTRO FELIX FISCHER: “O paciente foi beneficiado pelo sursis processual , com prazo de 2 anos, em 26/2/96, fls. 11. Em 1/12/97, fls. 18 foi recebida outra denúncia contra ele, agora pela prática do crime previsto no art. 10, § 3 º, incisos I e IV da Lei n º 9.437/97 (fato ocorrido em 12/11/97).  A verificação foi solicitada em 16/2/98, fls. 12. E, em 4/5/98, por força de evento ocorrido no período de prova, o MM. Juiz de Direito revogou o benefício (fls. 17). Dessarte, aplicou –se o disposto no art. 89, § 3 º, da Lei nº 9.099/95.

Não há , no caso, nenhum constrangimento ilegal. 

Da mesma forma, inocorreu ofensa ou violação ao disposto no art. 5 º, inciso LXII da Carta Magna . O paciente não foi considerado culpado, Ele, apenas, deixou de ser beneficiário de uma norma excepcional (a regra geral é o processo e não sua suspensão) . A conseqüência  , por óbvio, não é a condenação mas, observadas, aí, decerto, todas as garantias constitucionais e infra constitucionais).

Voto pelo desprovimento do recurso. “



De notar-se, por oportuno, que mais recentemente o Colendo Superior Tribunal de Justiça reiterou o mesmo entendimento:

PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. REVOGAÇÃO. LEGALIDADE. ACUSADO DENUNCIADO PELA PRÁTICA DE NOVO CRIME. RECURSO ESPECIAL.



1. Revoga-se a suspensão condicional do processo quando o beneficiado vem a ser processado por novo crime, durante o período probatório respectivo.



2. Não importa que a revogação somente venha a ser proferida quando já expirado o prazo de prova, pois a mesma ocorre de forma automática, limitando-se o julgador a declará-la.



3. Recurso Especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 299421 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 10/04/2001, D.J.U. de 13/08/2001, p. 236).

3. CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS
Extremamente nítido o paralelismo entre as hipóteses focalizadas nos autos e a retratada no v. julgado trazido a confronto.    

Nas duas situações cuida-se da obrigatoriedade de revogação do benefício da suspensão condicional do processo, com a retomada do curso processual, se o beneficiário praticar crime durante o período de prova, conforme dispõe o art. 89, § 3º da Lei n º 9.099/95.
No entanto as soluções se apresentaram diferentes.

                Para o acórdão recorrido: 



“Quando o MM. Juiz revogou a suspensão condicional do processo (fl. 44/44vº do apenso), já havia decorrido o período de prova, que se iniciou em 19 de abril de 1999 (fl. 2, ibidem), e findou-se dois anos depois, conforme certificado nos autos (fl. 28 do aludido apenso), sem a declaração oportuna de causa impeditiva.



Ao dispor sobre o período de prova, em tema de suspensão condicional do processo, a Lei 9.099/95 estabelece que expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade (art. 89, § 5º).



O simples decurso de prazo é causa de extinção da punibilidade, se não houve antes a sua revogação, cumprindo ao Juiz apenas declará-la.



Criou-se, portanto, uma nova causa de extinção da punibilidade, que impede o prosseguimento do processo, mesmo se o réu vier a ser processado por outro crime, cometido no curso do prazo (§ 3º do art. 89 da Lei 9.099/95), se tal for descoberto tardiamente, após o termo final do período de prova.” (fls. 109).


Enquanto , para o aresto paradigma do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

“O argumento aventado pelo impetrante de que o paciente já teria cumprido as condições especificadas no “Termo de Suspensão do Processo”, não enseja prosperidade.

O prazo de suspensão do processo, sem motivo de revogação, teria ocorrido aos 26 de fevereiro de 1998, que seria o término final.

De fato, não se cuida de simples extinção da punibilidade como sucedeu com os réus Paulo Rogério Agostinho e Israel Almeida Neves (fls. 32). 

O paciente praticou crime durante o período de prova, precisamente, quando foi autuado em flagrante no dia 12 de novembro de 1997 (fls. 30).

Assim, a decisão revogatória do benefício da suspensão do processo resultou juridicamente correta (fls. 32).

A Lei nº 9.099/95 estabeleceu em seu artigo 89, § 3 º, expressamente que: “ A suspensão será revogada se , no curso do prazo , o beneficiário vier a ser processado por outro crime, ou não efetuar, sem motivo justificado , a reparação do dano.” 

O evento delituoso referente ao porte de arma de fogo ser deu no curso do prazo, ou seja, da suspensão do processo concedida anteriormente ao irresignado paciente. 

A revogação da benesse foi decidida diretamente com fulcro no artigo 89 e parágrafo 3 º, da Lei mencionada, cuja inconstitucionalidade é objeto de questionamento, contudo, sem argumentos eficientes ao seu reconhecimento “



Em resumo, para o acórdão recorrido “o simples decurso de prazo é causa de extinção da punibilidade, se não houve antes a sua revogação, cumprindo ao Juiz apenas declará-la” (fls. 109). Já acórdão paradigma, entende que a suspensão condicional do processo será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime, mesmo que a notícia chegue após expirado o prazo do período de provas.

4. O PEDIDO

Em face do exposto, patenteando-se a divergência jurisprudencial no que tange à interpretação do dispositivo da lei nº 9.099/95 (art. 89, § 3 º) que prevê a revogação obrigatória da suspensão condicional do processo quando o beneficiário vier a ser processado por outro crime no curso do prazo, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial,  a fim de que, subindo à elevada apreciação do Superior Tribunal de Justiça, conhecido, mereça provimento para que, cassando-se a r. decisão hostilizada, seja apreciado o recurso interposto pelo acusado.



São Paulo,  03 de setembro de 2002.

LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça
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